
 
 

 

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 480.934 - SP (2018/0314856-7)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : MATEUS FERNANDES DE LIMA SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : SIDNEY TEIXEIRA  - SP150195 
AGRAVADO  : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA
PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. RECEPTAÇÃO. 
ADULTERAÇÃO DE SINAL IDENTIFICADOR DE VEÍCULO. 
ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. GRAVIDADE CONCRETA DA 
CONDUTA DELITUOSA. MODUS OPERANDI. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. 
MEDIDAS CAUTELARES. INAPLICABILIDADE.  EXCESSO DE PRAZO. 
PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE. FEITO QUE TRAMITA 
REGULARMENTE. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. A prisão preventiva, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, 
poderá ser decretada para garantia da ordem pública, da ordem econômica, por 
conveniência da instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal, 
desde que presentes prova da existência do crime e indícios suficientes de autoria. 
2. O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento consolidado no sentido de 
que não há constrangimento ilegal quando a prisão preventiva é decretada em 
razão do modus operandi com que o crime fora praticado, como ocorreu no 
presente caso, no qual o paciente, supostamente membro de organização 
criminosa, foi preso em flagrante na companhia de pelo menos outros oito corréus, 
os quais tentaram se evadir do galpão em que se encontravam, e onde havia 
diversos veículos - nem todos ainda identificados -, provavelmente receptados e 
com sinal identificador adulterado, além de estar sendo investigado pela prática, 
em tese, de outros delitos da mesma natureza.
3. O fato de o agravante possuir condições pessoais favoráveis, por si só, não 
impede a decretação da prisão preventiva.
4. É inviável a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, pois a 
gravidade concreta da conduta delituosa e a periculosidade do paciente indicam 
que a ordem pública não estaria acautelada com sua soltura.
5. Esta Quinta Turma possui orientação pacificada no sentido de que "o prazo 
para a conclusão da instrução criminal não tem as características de fatalidade e 
de improrrogabilidade, fazendo-se imprescindível raciocinar com o juízo de 
razoabilidade, não se ponderando a mera soma aritmética dos prazos para a 
realização dos atos processuais" (RHC 58.140/GO, Rel. Ministro FELIX 
FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 17/9/2015, DJe 30/9/2015; RHC 
58.854/MS, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA 
TURMA, julgado em 22/9/2015, DJe 30/9/2015).
6. O processo segue marcha regular, não havendo falar em desídia por parte do 
Poder Judiciário. Eventual retardo no andamento processual se deve à 
complexidade do feito, no qual é imputada a prática de diversos crimes a 9 
corréus, pela necessidade de expedição de carta precatória, bem como em virtude 
da redesignação da audiência de instrução e julgamento acima citada, o que, 
todavia, não permite concluir que o feito está demasiadamente atrasado. 
7. Agravo regimental desprovido.

Documento: 1788465 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 13/02/2019 Página  1 de 4



 
 

 

 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 
provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge 
Mussi e Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 05 de fevereiro de 2019 (data do julgamento)

MINISTRO RIBEIRO DANTAS 
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 480.934 - SP (2018/0314856-7)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : MATEUS FERNANDES DE LIMA SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : SIDNEY TEIXEIRA  - SP150195 
AGRAVADO  : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS: 

Trata-se de agravo regimental contra decisão que não conheceu do habeas 
corpus anteriormente impetrado em favor de MATEUS FERNANDES DE LIMA SANTOS, 
por estar devidamente justificada a manutenção de sua prisão preventiva, bem como por não ter 
sido demonstrado o apontado excesso de prazo no trâmite processual (e-STJ, fls. 60-67).

Neste recurso, o agravante ratifica o pleito de revogação de sua prisão provisória, 
e ressalta que "a mera alusão genérica dos requisitos legais da prisão preventiva não é suficiente 
para fundamentar tal medida", especialmente diante de suas condições pessoais favoráveis.

Aduz, ainda, que o paciente encontra-se custodiado desde 21/8/18, sem que haja 
previsão para seu julgamento, sendo que a audiência de instrução, debates e julgamento foi 
redesignada para 20/3/19.

Pleiteia, assim, a reconsideração da decisão anteriormente proferida, ou a 
submissão do agravo à apreciação do colegiado, para que seja concedida a ordem e revogada 
sua prisão preventiva.

É o relatório.
Em mesa para julgamento.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (RELATOR): 

Em que pesem os esforços do agravante, o recurso não merece ser provido. 
Isto por que, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, poderá ser 

decretada para garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução 
criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal, desde que presentes prova da existência do 
crime e indícios suficientes de autoria.

No caso dos autos, a prisão em flagrante do paciente foi convertida em preventiva 
pelo Juízo singular, sob seguintes fundamentos:

"[...] Em cognição sumária, da análise dos elementos informativos 
existentes nos autos, verifica-se que há prova da materialidade delitiva e 
indícios suficientes de autoria do crime de receptação. Note-se que policiais 
militares foram acionados via COPOM sobre uma informação de uma 
empresa de monitoramento, de que um dos veículos monitorados por 
estes, de placas GGF-1999, caminhão volvo branco, teria sido tomado de 
roubo no município de Taubaté, e que pelo sinal de monitoramento via 
satélite estava constando sinal na Av. José Junqueira Vieira. Eles se 
deslocaram até o imóvel, e um individuo informou que com a chega da 
viatura, cerca de oito a nove pessoas se evadiram pelos fundos de um 
galpão. Conseguiram visualizá-los no pasto localizado atrás do galpão, 
detendo sete indivíduos. Numa Fiorino, cujo documento foi encontrado no 
galpão, localizaram mais dois indivíduos. Apuraram, ainda, que o galpão 
havia sido alugado para uma empresa, por R$ 22.000,00, há duas semanas. 
No local, foram encontrados diversos veículos, se ndo que nem todos 
foram identificados ainda. As condições dos veículos fazem presumir a 
ciência quanto à origem ilícita do bem. Assim, há indícios veementes de 
autoria delitiva. Neste contexto, numa primeira análise, sem adentrar no 
mérito, não houve nenhum equívoco na sua prisão, sendo inviável o 
relaxamento da prisão em flagrante, não havendo nesse momento 
processual elementos que permitam acolher a tese defensiva. De outro lado, 
verifica-se que a Lei 12.403/11, que alterou dispositivos do Código de 
Processo Penal, estipulou que as medidas cautelares penais serão aplicadas 
com a observância da necessidade de aplicação da lei penal, necessidade 
para a investigação ou instrução penal e para evitar a prática de infrações, 
devendo a medida em questão, ainda, ser adequada à gravidade do crime, 
às circunstâncias do fato e às condições pessoais do averiguado (art. 282 
do CPP). Na condição de uma espécie dessas medidas cautelares, a prisão 
preventiva só será cabível quando as outras cautelares se mostrarem 
insufici entes ou inadequadas para o caso concreto (art. 282, § 6º, do 
CPP). No caso em tela estão presentes os requisitos da prisão preventiva. 
Os averiguados IVAN CARVALHO DE OLIVEIRA e MANUEL 
CARVALHO DOS SANTOS já foram processados por roubo e receptação, 
o que indica personalidade voltada ao cometimento de delitos, e eles, e os 
demais envolvidos não comprovaram exercer qualquer atividade lícita, 
sendo mesmo que os elementos que existem nos autos indicam exatamente 
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o contrário, dada a grande proximidade com o crime anterior, este de 
natureza grave (roubo), a indicar o forte envolvimento com a criminalidade, 
fazendo presumir que se dedicam à prática de delitos como meio de 
subsistência. O crime de receptação é gravíssimo e alimenta os crimes 
patrimoniais, como aquele sofrido pela vítima, tratando-se de delito que por 
sua vez é de extrema gravidade e tem causado repúdio e enorme 
insegurança à comunidade laboriosa e ordeira do País, havendo sérios 
indícios do envolvimento dos averiguados em crimes graves que colocam 
em constante desassossego a sociedade, contribuindo para desestabilizar as 
relações de convivência social, estando, pois, presente o motivo da garantia 
da ordem pública, autorizador da decretação da prisão preventiva, não 
havendo que se falar em violação à garantia constitucional da presunção de 
inocência, pois não se trata de antecipação da reprimenda, nem 
reconhecimento definitivo da culpabilidade. Ressalte-se, ainda, que há 
indícios da prática de adulteração de sinal identificador de veículo e que os 
investigados participam de organização criminosa. Importante frisar que a 
consagração da presunção de inocência prevista no art. 5º, LVII, da 
Constituição Federal vigente, não importou em revogação das modalidades 
de prisão de natureza processual. A própria Constituição ressalva 
expressamente a possibilidade de prisão em flagrante ou por ordem escrita 
de autoridade competente (nesse sentido: RT 649/275, TJSP-R T 701/316). 
Nestes termos, considerando a gravidade dos crimes e as circunstâncias do 
fato a liberdade provisória e as medidas cautelares diversas da prisão 
(previstas no art. 319 do CPP) são absolutamente inadequadas e 
insuficientes para o caso concreto aqui analisado, razão pela qual, nos 
termos do art. 282 c.c. art. 310, II, do CPP, a conversão da prisão em 
flagrante em prisão preventiva mostra-se de rigor. Foi realizado, ainda, 
pedido de quebra do sigilo telefônico e de dados dos telefones constantes 
dos autos de exibição e apreensão de fls. 16/23, para investigação de delitos 
relacionados a receptação, organização criminosa e adulteração de sinal 
adulterador de veículo. A representação apresenta elementos que os 
investigados estão envolvidos com a prática de infrações penais, a serem 
melhor esclarecidas. Os delitos que serão investigados permitem a medida 
pleiteada." (e-STJ, fls. 38-39).

O Tribunal de origem, ao denegar o habeas corpus lá impetrado, manteve a 
custódia cautelar asseverando:

"[...] Conforme informações prestadas pelo MM. Juiz de Direito da Vara 
Criminal da Comarca de Caçapava/SP, o paciente foi preso em flagrante no 
dia 21 de agosto de 2018, acusado de supostamente haver cometido o 
delito capitulado no art. 180, § 1.º, art. 288, parágrafo único, primeira parte 
e art. 311, “caput”, na forma do art. 69, todos do Código Penal. Em 
audiência de custódia realizada no dia 22 de agosto de 2018, a prisão em 
flagrante do paciente e de outros oito indivíduos presos nas mesmas 
circunstâncias, foi convertida a prisão em preventiva . A denúncia foi 
oferecida no dia 31 de agosto de 2018 e recebida no dia 06 de setembro de 
2018. Apresentada a defesa prévia dos réus no dia 14 de setembro de 2018. 
No momento, os autos aguardam a análise da defesa prévia juntada.
A ordem não comporta concessão.
Como é sabido e sacramentado na jurisprudência, o processo não se 
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submete às inflexíveis e imutáveis regras cartesianas e a interpretação 
jurídica não pode reduzir-se a mero prazo de lógica formal, de maneira que 
o excesso de prazo não pode ser aferido segundo parâmetros aritméticos e 
rígidos, devendo ser analisado à luz do caso concreto, sempre norteado 
pelo princípio da razoabilidade. 
(...)
Atualmente vigora o denominado juízo da razoabilidade para definir o 
excesso de prazo na instrução penal, ponderando-se o interesse público, 
diante da prova da materialidade e probabilidade de autoria, com o interesse 
individual de o processo não se prolongar por prazo intolerável, que 
redundaria em cumprimento antecipado da pena.
Logo, o prazo para a conclusão da instrução não é fatal, podendo ser 
excedido em função de peculiaridades específicas do processo, devendo, 
portanto, ser considerado caso a caso.
É de ser ressaltado que o diligente Magistrado condutor do processo 
adotou as providências necessárias ao prosseguimento regular do feito, não 
se vislumbrando assim, o propalado excesso de prazo para o encerramento 
do processo.
No tocante à decretação da prisão preventiva do paciente, cabe referir que a 
decisão que a decretou, restou sobejamente fundamentada (fls. 25/29), não 
havendo se falar na ausência dos requisitos legais.  
(...)
Igualmente, é o caso de se resguardar a aplicação da lei penal, diante do 
risco de fuga durante o processo. 
(...)
Por derradeiro, conforme consignado na Súmula nº 9, do Colendo Superior 
Tribunal de Justiça, a exigência da prisão processual não viola o princípio 
constitucional da presunção de inocência, pois, de modo algum, quer 

significar antecipação de pena." (e-STJ, fl. 50).

Quanto aos requisitos para a prisão preventiva, a custódia está fundamentada na 
necessidade de garantia da ordem pública, ante a gravidade concreta das condutas praticadas, 
pois o paciente, supostamente membro de organização criminosa, foi preso em flagrante na 
companhia de pelo menos outros oito corréus, os quais tentaram se evadir do galpão em que se 
encontravam, e onde havia diversos veículos - nem todos ainda identificados -, provavelmente 
receptados e com sinal identificador adulterado, além de estar sendo investigado pela prática, em 
tese, de outros delitos da mesma natureza.

Com efeito, o Superior Tribunal de Justiça possui entendimento consolidado no 
sentido de que não há constrangimento ilegal quando a prisão preventiva é decretada em razão do 
modus operandi com que o crime fora praticado, como ocorreu no presente caso. 

Sobre o tema, os seguintes precedentes:

"RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. ROUBO MAJORADO 
(CONCURSO DE AGENTES, EMPREGO DE ARMA E RESTRIÇÃO DA 
LIBERDADE DAS VÍTIMAS) E CORRUPÇÃO DE MENORES. PRISÃO 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO. MODUS OPERANDI. AUSÊNCIA 
DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. RECURSO DESPROVIDO.
1. Para a decretação da prisão preventiva é indispensável a demonstração da 
existência da prova da materialidade do crime e a presença de indícios 
suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a decisão esteja pautada em 
lastro probatório, que se ajuste às hipóteses excepcionais da norma em 
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abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, ainda, a imprescindibilidade da 
medida. Precedentes do STF e STJ.

2. Caso em que a segregação cautelar foi mantida pelo Tribunal 

impetrado em razão da periculosidade do recorrente, evidenciada pelo 
modus operandi do crime, pois o roubo que teria sido praticado por 

quatro agentes, um deles menor de idade, com emprego de armas de 

fogo para ameaçar as vítimas que foram trancadas em um quarto. 

Prisão preventiva mantida, nos termos do art. 312 do Código de 

Processo Penal, para a garantia da ordem pública. Precedentes.
3. Recurso ordinário em habeas corpus a que nega provimento." (RHC 
93.174/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA 
TURMA, julgado em 10/4/2018, DJe 18/4/2018, grifou-se);

"PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. ROUBO CIRCUNSTANCIADO. CORRUPÇÃO DE MENORES. 
PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PERICULOSIDADE CONCRETA DO 
RECORRENTE. MODUS OPERANDI. RISCO AO MEIO SOCIAL. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. FLAGRANTE ILEGALIDADE NÃO 
EVIDENCIADA. RECURSO DESPROVIDO.
1. Considerando a natureza excepcional da prisão preventiva, somente se 
verifica a possibilidade da sua imposição quando evidenciado, de forma 
fundamentada e com base em dados concretos, o preenchimento dos 
pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do Código de Processo 
Penal - CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão antecipada apenas quando 
não for possível a aplicação de medida cautelar diversa, nos termos 
previstos no art. 319 do CPP.
2. In casu, presentes elementos concretos a justificar a imposição da 

segregação antecipada. As instâncias ordinárias, soberanas na análise 

dos fatos, entenderam que restou demonstrada a gravidade da 

conduta perpetrada, a revelar a periculosidade do recorrente que, 

juntamente com adolescente, abordou as vítimas, em via pública, e, 

mediante uso de arma de fogo, as compeliu a lhes entregar seus 

pertences, circunstâncias que demonstram risco ao meio social.
3. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça que as condições 
favoráveis do paciente, por si sós, não impedem a manutenção da prisão 
cautelar quando devidamente fundamentada.
Recurso ordinário em habeas corpus desprovido." (RHC 88.619/PB, Rel. 
Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 
10/4/2018, DJe 25/4/2018, grifou-se).

Ademais, o fato de o agravante possuir condições pessoais favoráveis, por si só, 
não impede a decretação da prisão preventiva, consoante pacífico entendimento desta Corte: 
RHC 81.823/PE, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 01/06/2017, 
DJe 09/06/2017; HC 352.480/MT, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado 
em 01/06/2017, DJe 07/06/2017; RHC 83.352/MS, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA 
PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 23/05/2017, DJe 30/05/2017.

Pelos mesmos motivos já delineados, entendo que, no caso, é inviável a aplicação 
de medidas cautelares diversas da prisão, pois a gravidade concreta da conduta delituosa e a 
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periculosidade do paciente indicam que a ordem pública não estaria acautelada com sua soltura. 
Sobre o tema: RHC 81.745/MG, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, julgado em 01/06/2017, DJe 09/06/2017; RHC 82.978/MT, Rel. Ministro 
JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 01/06/2017, DJe 09/06/2017; HC 
394.432/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado 
em 01/06/2017, DJe 09/06/2017.

No tocante à apontada demora no julgamento, esta Quinta Turma possui 
orientação pacificada no sentido de que "o prazo para a conclusão da instrução criminal não tem 
as características de fatalidade e de improrrogabilidade, fazendo-se imprescindível raciocinar com 
o juízo de razoabilidade, não se ponderando a mera soma aritmética dos prazos para a realização 
dos atos processuais" (RHC 58.140/GO, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, 
julgado em 17/9/2015, DJe 30/9/2015; RHC 58.854/MS, Rel. Ministro REYNALDO SOARES 
DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 22/9/2015, DJe 30/9/2015).

Na hipótese, segundo o que consta dos autos, bem como consulta efetuada no 
sítio eletrônico do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo na internet, o paciente foi preso 
em flagrante em 21/8/18 e teve sua prisão preventiva decretada. A denúncia foi recebida em 
6/9/18. Foi designada audiência de instrução e julgamento para 9/1/19, tendo sido expedida carta 
precatória em 17/10/18, sem que fosse possível precisar para qual finalidade. Em 23/10/18, a 
audiência de instrução e julgamento foi redesignada para 20/3/19.

Como se vê, o processo segue marcha regular, não havendo que se falar em 
desídia por parte do Poder Judiciário. Eventual retardo no andamento processual se deve à 
complexidade do feito, no qual é imputada a prática de diversos crimes a 9 corréus, pela 
necessidade de expedição de carta precatória, bem como em virtude da redesignação da 
audiência de instrução e julgamento acima citada, o que, todavia, não permite concluir que o feito 
está demasiadamente atrasado. 

Sobre o tema, o seguinte precedente:

"RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. INADEQUAÇÃO DA 
VIA ELEITA. ROUBO DUPLAMENTE CIRCUNSTANCIADO E 
ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA. NEGATIVA DE AUTORIA. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA 
DA ORDEM PÚBLICA. FUNDAMENTAÇÃO. PERICULOSIDADE DO 
RÉU. ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA ESTRUTURADA. NECESSIDADE 
DE INTERROMPER AS ATIVIDADES DO GRUPO. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. EXCESSO DE PRAZO PARA A 
FORMAÇÃO DA CULPA. PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE. 
COMPLEXIDADE DO FEITO, COM 5 RÉUS, COM ADVOGADOS 
DIFERENTES, 3 CRIMES E INÚMERAS TESTEMUNHAS. 
NECESSIDADE DE EXPEDIÇÃO DE CARTA PRECATÓRIA. 
REITERADOS PEDIDOS DE LIBERDADE PROVISÓRIA. RECURSO 
IMPROVIDO.
1. O habeas corpus não é o meio adequado para a análise de tese negativa 
de autoria por exigir, necessariamente, uma avaliação do conteúdo 
fático-probatório, procedimento incompatível com a via estreita do writ, 
ação constitucional de rito célere e de cognição sumária.
2. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a demonstração 
da existência da prova da materialidade do crime e a presença de indícios 
suficientes da autoria. Exige-se, ainda, que a decisão esteja pautada em 
lastro probatório que se ajuste às hipóteses excepcionais da norma em 
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abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, ainda, a imprescindibilidade da 
medida. Precedentes do STF e STJ.
3. Mostra-se fundamentada a prisão como forma de garantir a ordem 
pública em caso no qual se constata que o recorrente é integrante de 
organização criminosa fortemente armada - com explosivos, fuzis, pistolas, 
revólveres, coletes balísticos e munições -, bem estruturada e voltada para 
a prática de roubos à agências bancárias. Além disso, os réus são suspeitos 
da prática de outros crimes da mesma natureza. Restou evidenciado, no 
caso, a periculosidade concreta do recorrente e a necessidade de 
desestruturar a organização criminosa a fim de interromper a atividade 
ilícita. 
4. A jurisprudência desta Corte é assente no sentido de que se justifica a 
decretação de prisão de membros de organização criminosa como forma de 
interromper as atividades do grupo. 
5. Eventuais condições subjetivas favoráveis do recorrente, por si sós, não 
obstam a segregação cautelar, quando presentes os requisitos legais para a 
decretação da prisão preventiva.

6. O constrangimento ilegal por excesso de prazo não resulta de um 

critério aritmético, mas de uma aferição realizada pelo julgador, à luz 

dos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, levando em 

conta as peculiaridades do caso concreto.

7. Eventual retardo na tramitação do feito justifica-se (i) pela 

complexidade do feito que possui 5 réus, com advogados diversos, 3 

fatos e inúmeras testemunhas; (ii) pela necessidade de expedição de 

carta precatória para citação; e (iii) pelos pedidos de revogação da 

prisão efetuados pela defesa dos réus. 
8. Recurso improvido." (RHC 98.792/RS, Rel. Ministro REYNALDO 
SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 21/6/2018, DJe 
29/6/2018, grifou-se);

"PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ORDINÁRIO.NÃO CABIMENTO. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO CONSUMADO E TENTADO. PRISÃO PREVENTIVA. 
OFENSA AO CONTRADITÓRIO E AMPLA DEFESA. INOCORRÊNCIA. 
EXCESSO DE PRAZO NA FORMAÇÃO DA CULPA. SUPERADO. 
SÚMULA 52/STJ. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA DO 
DECRETO PREVENTIVO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO.
I - A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do col. Pretório Excelso, firmou orientação no sentido de 
não admitir a impetração de habeas corpus em substituição ao recurso 
adequado, situação que implica o não-conhecimento da impetração, 
ressalvados casos excepcionais em que, configurada flagrante ilegalidade 
apta a gerar constrangimento ilegal, seja possível a concessão da ordem de 
ofício.
II - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já que tal medida 
constritiva só se justifica caso demonstrada sua real indispensabilidade para 
assegurar a ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei penal, 
ex vi do artigo 312 do Código de Processo Penal.
III - Ao juiz é dado decretar a prisão preventiva, inclusive de ofício, quando 
no curso do processo, consoante se depreende da leitura do art. 311, do 
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Código de Processo Penal, não havendo que se falar em ofensa ao devido 
processo legal pela ausência de intimação da defesa.

IV - Os prazos processuais não têm as características de fatalidade e 

de improrrogabilidade, fazendo-se imprescindível raciocinar com o 

juízo de razoabilidade para definir o excesso de prazo, não se 

ponderando a mera soma aritmética dos prazos para os atos 

processuais (precedentes).
V - In casu, verifica-se pela análise dos autos que os trâmites 

processuais tem ocorrido dentro da razoabilidade de tempo esperada, 

especialmente diante da informação consignada pelo eg Tribunal a 

quo no v. acórdão reprochado, de que "foi encerrada a instrução 

criminal com abertura de vista sucessiva às partes para apresentação 

das alegações finais".
VI - Superado, dessa forma, o aventado constrangimento ilegal por excesso 
de prazo na formação da culpa, consoante o verbete n. 52 da Súmula deste 
Sodalício.
VII - Não analisada nas instâncias ordinárias a questão atinente à alegada 
ausência de fundamentação idônea do decreto preventivo, não cabe a este 
Tribunal Superior examinar o tema, sob pena de indevida supressão de 
instância.
Habeas Corpus não conhecido." (HC 439.881/SC, Rel. Ministro FELIX 
FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 15/5/2018, DJe 23/5/2018, 
grifou-se).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2018/0314856-7 HC 480.934 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15003844820188260618  21846806220188260000

EM MESA JULGADO: 05/02/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : SIDNEY TEIXEIRA 
ADVOGADO : SIDNEY TEIXEIRA  - SP150195 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : MATEUS FERNANDES DE LIMA SANTOS (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Prisão Preventiva

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MATEUS FERNANDES DE LIMA SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : SIDNEY TEIXEIRA  - SP150195 
AGRAVADO  : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 

Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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